
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Em 31 de dezembro de 2007 e 2006

ATIVO 2007 2006
CIRCULANTE 1.147.170 786.735
Disponível 18.174 7.671

Caixa e bancos 18.174 7.671
Aplicações 812.457 455.178

Títulos de renda fixa 37.005 33.237
Quotas de fundos de investimentos 775.425 421.929
Outras aplicações 27 12

Créditos das operações com seguros
e resseguros 170.709 176.717

Prêmios a receber 158.088 146.938
Operações com seguradoras 15.214 10.431
Operações com resseguradoras 11.873 8.051
Outros créditos operacionais 1.907 13.952
(–) Provisão para riscos de créditos (16.373) (2.655)

Créditos das operações com previdência
complementar 39 –
Valores a receber 39 –

Títulos e créditos a receber 22.593 11.344
Títulos e créditos a receber 1.286 264
Créditos tributários e previdenciários 20.749 10.629
Outros créditos 558 451

Outros valores e bens 491 451
Outros valores 491 451

Despesas antecipadas 504 44
Operacionais 504 44

Despesas de comercialização diferidas 122.203 135.330
Seguros e resseguros 122.203 135.330

ATIVO NÃO CIRCULANTE 423.758 374.959
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 408.734 361.467
Aplicações 352.428 319.567

Títulos de renda fixa 39.840 39.332
Quotas de fundos de investimentos 321.203 290.551
Outras aplicações 112 112
(–) Provisão para desvalorização (8.727) (10.428)

Títulos e créditos a receber 56.306 41.898
Títulos e créditos a receber 11.763 11.417
Créditos tributários e previdenciários 40.661 25.635
Depósitos judiciais e fiscais 3.507 4.621
Outros créditos a receber 375 375
(–) Provisão para riscos de créditos – (150)

Outros valores e bens – 2
PERMANENTE 15.337 13.492
Investimentos 9.956 7.127

Participações societárias 5.706 3.002
Imóveis destinados a renda 4.867 4.671
Outros investimentos 3 3
(–) Depreciação (620) (549)

Imobilizado 2.185 2.086
Bens móveis 7.203 6.765
Outras imobilizações 333 315
(–) Depreciação (5.351) (5.007)

Intangível 180 167
Marcas e Patentes 180 167

Diferido 3.016 4.112
Despesas de organização, implantação

e instalação 14.176 13.082
(–) Amortizações (11.160) (8.970)

TOTAL DO ATIVO 1.571.241 1.161.694

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2007 e 2006

Reservas de

Aumento de capital Lucros/

Capital capital em doações e (prejuízos)

social aprovação subvenções acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2005 109.822 34.747 112 (24.092) 120.589

Aumento de capital em aprovação - AGE - 21/02/2006 – 22.528 – – 22.528

Aumento de capital em aprovação - AGE - 20/09/2006 – 90.773 – – 90.773

Lucro líquido do exercício – – – 19.495 19.495

Saldos em 31 de dezembro de 2006 109.822 148.048 112 (4.597) 253.385

Ajuste exercícios anteriores:

Provisão complementar de prêmios – – – (19.724) (19.724)

Outros – – – 54 54

Homologação do aumento de capital Portaria nº 627 de 18/01/2007 14.614 (14.614) – – –

Homologação do aumento de capital Portaria nº 658 de 21/03/2007 133.434 (133.434) – – –

Aumento de capital em aprovação - AGE - 20/06/2007 – 115.667 – – 115.667

Homologação do aumento de capital Portaria nº 727 de 09/11/2007 115.667 (115.667) – – –

Aumento de capital em aprovação - AGE - 31/12/2007 – 14.340 – – 14.340

Lucro líquido do exercício – – – 31.663 31.663

Juros sobre o capital próprio – – – (16.871) (16.871)

Saldos em 31 de dezembro de 2007 373.537 14.340 112 (9.475) 378.514

PASSIVO 2007 2006
CIRCULANTE 536.812 443.652
Contas a pagar 51.571 30.549

Obrigações a pagar 34.911 12.963
Impostos e encargos sociais a recolher 4.310 2.098
Encargos trabalhistas 1.874 2.090
Impostos e contribuições 10.080 12.716
Outras contas a pagar 396 682

Débitos de operações com seguros
e resseguros 73.621 78.173

Prêmios a restituir 7 7
Operações com seguradoras 7.009 5.163
Operações com resseguradoras 3.846 7.113
Corretores de seguros e resseguros 56 1.264
Outros débitos operacionais 62.703 64.626

Débitos de operações com previdência
complementar 25 17

Contribuições a restituir 25 17
Depósitos de terceiros 473 4.756
Provisões técnicas - seguros e resseguros 361.837 307.417
Ramos elementares e vida em grupo 338.825 280.466
Provisão de prêmios não ganhos 136.407 156.417
Sinistros a liquidar 81.282 59.669
Provisão de sinistros ocorridos mas

não avisados 88.093 64.380
Provisão complementar de prêmios 33.043 –

Vida individual e vida com cobertura
de sobrevivência 23.012 26.951

Provisão matemática de benefícios a conceder 22.323 25.742
Provisão matemática de benefícios concedidos 100 812
Provisão de oscilação de riscos 35 13
Provisão de eventos ocorridos mas não avisados 16 12
Provisão de despesas administrativas 29 14
Outras provisões 509 358

Provisões técnicas - previdência
complementar 49.285 22.740

Planos não bloqueados 49.285 22.740
Provisão matemática de benefícios a conceder 33.983 5.861
Provisão matemática de benefícios concedidos 5.859 10.168
Provisão de riscos não expirados 72 43
Provisão de oscilação de riscos 198 105
Provisão de benefícios a regularizar 71 66
Provisão de eventos ocorridos mas não avisados 197 133
Provisão de despesas administrativas 728 627
Outras provisões 8.177 5.737

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 655.915 464.657
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 655.915 464.657
Provisão técnicas - seguros e resseguros 39.855 –
Vida individual e vida com cobertura
de sobrevivência 39.855 –
Provisão matemática de benefícios a conceder 39.122 –
Provisão matemática de benefícios concedidos 733 –

Provisões técnicas - previdência
complementar 514.260 391.339

Planos não bloqueados 514.260 391.339
Provisão matemática de benefícios a conceder 447.171 324.802
Provisão matemática de benefícios concedidos 51.029 45.211
Provisão de insuficiência de contribuição 5.720 5.079
Provisão de excedente financeiro 9.630 14.396
Outras provisões 710 1.851

Outros passivos contingentes 101.800 73.318
Provisões fiscais 101.359 72.691
Provisões trabalhistas 131 259
Outras provisões 310 368

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 378.514 253.385
Capital social 373.537 109.822
Aumento de capital (em aprovação) 14.340 148.048
Reservas de capital 112 112
Prejuízos acumulados (9.475) (4.597)

TOTAL DO PASSIVO 1.571.241 1.161.694

1. Contexto Operacional
A Seguradora integra o SISTEMA MAPFRE e suas operações são conduzidas no contexto do conjunto de empre-
sas e entidades que operam em seguros e atividades correlatas com sede em Madrid, na Espanha, tendo por
objeto a exploração de operações das atividades de previdência complementar, nas operações de renda e pecú-
lio, bem como de seguros do ramo vida em geral, tais como definidas na competente legislação em vigor, em
todo o território nacional, bem como participação em outras sociedades. Os custos das estruturas operacionais
e administrativas comuns são absorvidos segundo a praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem atribuídos,
em conjunto ou individualmente.

2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as disposições da Lei das Sociedades por
Ações, normas do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e da Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP. A Circular SUSEP nº 334/2007 instituiu o novo modelo de plano de contas para as sociedades segura-
doras, de capitalização e entidades abertas de previdência complementar, que passou a ser adotado a partir de
2 de janeiro de 2007, cuja principal alteração foi modelo de divulgação da “Demonstração de Resultado na cria-
ção da linha de rendas com taxas de gestão” e “Riscos Vigentes e não Emitidos”. Adicionalmente a Seguradora
efetuou a reclassificação das contingências de “Provisões Trabalhistas” no passivo circulante para provisões
trabalhistas no exigível a longo prazo. Os saldos referentes a 31 de dezembro de 2007 foram reclassificados
para fins de comparação.

3. Resumo das Principais Práticas Contábeis
a) Prêmios de seguros, cosseguro e despesas de comercialização: Os prêmios são reconhecidos nos resul-
tados quando da emissão das apólices e faturas mensais e ajustados por meio da constituição da provisão de
prêmios não ganhos calculada em base “pro rata-die”, tomando como base as datas de início e fim do período
de risco. As receitas e os custos relacionados a apólices com faturamento mensal, cuja emissão da fatura ocor-
re no mês subseqüente ao período de cobertura, são reconhecidos por estimativa, calculadas com base no his-
tórico de emissão. Os valores estimados são ajustados e revertidos quando da emissão da fatura. As comissões
de agenciamento são diferidas quando de seu pagamento e apropriadas aos resultados, de forma linear, pelo
prazo de permanência das apólices, de acordo com Nota Técnica Atuarial. As operações de cosseguro aceito são
contabilizadas com base nos informes recebidos das congêneres. Os prêmios de retrocessão são contabilizados
com base nos informes recebidos do IRB Brasil Resseguros S.A. As despesas de comercialização são diferidas e
apropriadas ao resultado, no decorrer do prazo de vigência dos seguros. As contribuições de previdência com-
plementar são reconhecidas nos resultados quando de seu efetivo recebimento. A Seguradora constitui provi-
são relativa a riscos vigentes e não emitidos, cujo valor foi determinado com base em cálculos atuariais que leva-
ram em conta a experiência histórica e metodologica prevista em Nota Técnica Atuarial no montante de
R$ 6.640 (R$ 5.020 em 2006) para prêmios, de R$ 2.277 ( R$ 2.347 em 2006) para comissões, de R$ 3.112
(R$ 1.882 em 2006) provisões técnicas e R$ 1.423 (R$ 995 em 2006) para despesas de comercialização diferi-
da. b) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são classificados de acordo com a inten-
ção da Administração, nas seguintes categorias: • títulos para negociação; • títulos disponíveis para venda; •
títulos mantidos até o vencimento. Os títulos classificados como para negociação e disponíveis para venda são
ajustados, na data do balanço, ao seu valor de mercado e os classificados como títulos mantidos até o venci-
mento são avaliados pelo seu custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
Os ajustes ao valor de mercado dos títulos classificados para negociação são apropriados no resultado do perío-
do. Os ajustes ao valor de mercado dos títulos classificados como disponíveis para venda são contabilizados em
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido “ajustes com títulos e valores mobiliários”, sendo trans-
feridos para o resultado do período quando da efetiva realização pela venda definitiva dos respectivos títulos e
valores mobiliários. Em 31 de dezembro de 2007 e 2006 não havia títulos e valores mobiliários classificados na
categoria de disponíveis para venda. c) Instrumentos financeiros Derivativos: Os instrumentos financeiros
derivativos compostos por operações de “swap” são contabilizados pelo valor de mercado, sendo o diferencial
a receber ou a pagar registrados em conta de ativo ou passivo, respectivamente. d) Provisão para riscos de
créditos: O valor da provisão para riscos de créditos é calculado para cobrir as perdas esperadas na realização
dos créditos, sendo calculada com base no percentual de perda histórica aplicados sobre a totalidade das fatu-
ras/parcelas vencidas, líquidas de cessões de prêmios, comissões e as respectivas provisões técnicas. e)
Permanente: Demonstrado ao valor de aplicação ou custo de aquisição, combinado com os seguintes aspec-
tos: • Os imóveis destinados a renda pelo custo de aquisição ou pelo seu valor de mercado, determinado por

2007 2006
Operações de seguros 58.818 50.713
Prêmios retidos 835.454 790.226
Prêmios de seguros 868.281 819.663
Prêmios diretos 818.681 775.171
Prêmios de cosseguros aceitos 47.980 44.492
Prêmios - riscos vigentes não emitidos 1.620 594

Prêmios de cosseguros cedidos (10.714) (11.423)
Prêmios cedidos em resseguros (16.191) (17.475)
Prêmios de retrocessões 1 1
Resgates de seguro de vida individual/VGBL (5.923) (540)
Variação das provisões técnicas 2.088 (63.030)
Prêmios ganhos 837.542 727.196
Sinistros retidos (373.923) (338.279)

Sinistros diretos (315.442) (284.349)
Sinistros de cosseguros aceitos e retrocessão (49.078) (44.429)
Recuperação de sinistros 14.136 16.312
Salvados e ressarcimentos 175 124
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (23.714) (25.937)

Despesas com benefícios (4) 15
Variação da provisão de eventos ocorridos mas não avisados (4) 15

Despesas de comercialização (327.754) (283.639)
Comissões (314.398) (313.658)
Recuperação de comissões 4.619 5.289
Outras despesas de comercialização (5.287) (2.224)
Variação das despesas de comercialização diferidas (12.688) 26.954

Outras receitas e despesas operacionais (77.043) (54.580)
Outras receitas operacionais 1.849 4.365
Outras despesas operacionais (78.892) (58.945)

Operações de previdência 1.566 2.326
Rendas de contribuições retidas 55.804 61.065

Rendas de contribuições 55.804 61.065
Variações das provisões técnicas (12.369) (24.596)
Rendas com taxa de gestão 704 383
Despesas com benefícios e resgates (41.932) (34.079)
Despesas com benefícios (5.166) (5.868)
Despesas com resgates (36.701) (28.281)
Variação da provisão de eventos ocorridos mas não avisados (65) 70

Despesas de comercialização (543) (545)
Outras receitas e despesas operacionais (98) 98

Outras receitas operacionais – 98
Outras despesas operacionais (98) –

Despesas administrativas (47.527) (43.231)
Despesas com tributos (27.707) (22.932)
Resultado financeiro 50.722 35.480

Receitas financeiras 115.311 90.575
Despesas financeiras (64.589) (55.095)

Resultado patrimonial 3.160 1.347
Receitas/despesas com imóveis de renda 510 490
Ajustes de investimentos em controladas e coligadas 2.650 857

Resultado operacional 39.086 23.703
Resultado não operacional (183) –
Resultado antes dos impostos e participações 38.903 23.703

Imposto de renda (4.125) (2.165)
Contribuição social (1.490) (510)
Participações sobre o resultado (1.571) (1.533)

Lucro líquido do exercício 31.663 19.495
Quantidade de ações 41.325 28.593
Lucro líquido por ação - R$ 767,50 681,81

DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2007 e 2006

2007 2006
Lucro líquido ajustado

Lucro líquido do exercício 31.663 19.495
Depreciação e amortizações 2.830 3.428
Prejuízo na venda de imobilizado 1 1
(–) Resultado positivo de equivalência patrimonial (2.650) (857)
(–) Ajuste exercícios anteriores - provisão complementar de prêmios (19.724) –

12.120 22.066
Atividades operacionais

Lucro líquido exercício 12.120 22.066
Variação das aplicações (390.140) (310.214)
Variação dos créditos das operações com seguros, resseguros 6.008 (19.100)
Variação dos créditos das operações com previdência (39) –
Variação dos títulos e créditos a receber (25.657) (15.596)
Variação de outros valores e bens (38) 2.049
Variação das despesas antecipadas (460) (21)
Variação das despesas de comercialização diferidas 13.127 (44.875)
Variação de contas a pagar 21.022 13.489
Variação de débitos de operações com seguros e resseguros (4.552) 6.114
Variação de débitos de operações com previdência complementar 8 (1)
Variação de depósitos de terceiros (4.283) 3.809
Variação de provisões técnicas - seguros e resseguros 94.275 96.835
Variação de provisões técnicas - previdência complementar 149.466 114.826
Variação de outros passivos contingentes 28.482 25.311

Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (100.661) (105.308)
Atividades de investimentos

Recebimento pela venda de ativo permanente 82
Pagamento pela compra de ativo permanente (2.054) (1.096)
Transferência de investimentos – (2.125)

Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (1.972) (3.221)
Atividades de financiamentos

Aumento de capital 130.007 113.301
Juros sobre capital próprio (16.871) –

Caixa líquido gerado nas atividades financiamentos 113.137 113.301
Aumento nas disponibilidades 10.503 4.772

Disponibilidades no inicio do período 7.671 2.899
Disponibilidades no final do período 18.174 7.671

Aumento nas disponibilidades 10.503 4.772

peritos avaliadores independentes, em aporte de capital realizado em 1999; • A participação em controlada é
ajustada com base no patrimônio líquido da investida, pelo método de equivalência patrimonial; • As depre-
ciações são calculadas pelo método linear, com base na vida útil estimada dos bens às taxas anuais de 10%
para móveis e utensílios, 20% para equipamentos de processamento de dados e veículos, e pelo período rema-
nescente de vida útil dos bens imóveis reavaliados, tomando por base os laudos dos peritos independentes; e
• As amortizações do ativo diferido são calculadas pelo método linear pela taxa de: 20% para sistemas de pro-
cessamento de dados; pelo prazo estimado de retorno para novos projetos, limitados a cinco anos; e pelo prazo
de contrato de locação de imóveis para benfeitorias de terceiros. f) Provisões técnicas: As provisões técnicas
são constituídas e calculadas em consonância com as determinações e os critérios estabelecidos pelo CNSP e
pela SUSEP, assim resumidas: i. Seguros: A provisão de prêmios não-ganhos é constituída pela parcela do prê-
mio retido correspondente ao período de risco a decorrer, calculada pelo método “pro rata-die” e atualizada
monetariamente, quando aplicável. A provisão para insuficiência de prêmios é calculada segundo Nota Técnica
Atuarial. Dos cálculos efetuados não resultou provisão a constituir em 31 de dezembro de 2007 e 2006. A pro-
visão para sinistros a liquidar é constituída por estimativa de pagamentos prováveis, líquidos de recuperações,
determinada com base nos avisos de sinistros recebidos até a data do balanço e atualizada monetariamente,
quando aplicável. A Seguradora constitui provisão para sinistros ocorridos mas não avisados, cujo valor foi
determinado com base em cálculos atuariais que levaram em conta a experiência histórica e metodologia pre-
vista em Nota Técnica Atuarial. ii. Previdência: As provisões matemáticas representam os valores das obriga-
ções assumidas sob forma de planos de renda, pensão e pecúlio e são calculadas segundo o regime financeiro
previsto contratualmente por, e sob responsabilidade de, atuário legalmente habilitado, registrado no Instituto
Brasileiro de Atuária (IBA). As provisões matemáticas representam o valor presente dos benefícios futuros, esti-
mados com base em métodos e pressupostos atuariais. A provisão de benefícios a conceder refere-se aos par-
ticipantes cuja percepção dos benefícios ainda não foi iniciada e a provisão de benefícios concedidos refere-se
àqueles já em gozo de benefícios. Os encargos financeiros creditados às provisões técnicas são classificados
como “Despesas financeiras”. A provisão para insuficiência de contribuição (PIC) é constituída para fazer face
à eventual oscilação financeira desfavorável nos riscos técnicos assumidos na provisão de benefícios a conceder
e na provisão matemática de benefícios concedidos provenientes de estudos técnicos atuariais. g) Provisão
complementar de prêmio: A Resolução CNSP nº 162, de 26 de dezembro de 2006, em seus artigos 5º e
21º,com alterações introduzidas pela Resolução CNSP nº 181, de 17 de dezembro de 2007, estabeleceu a obri-
gatoriedade de constituição de uma nova provisão técnica denominada Provisão Complementar de Prêmios. A
PCP deve ser calculada “pro rata-die”, tomando por base as datas de início e fim de vigência do risco e o prê-
mio comercial retido, e as contribuições retidas ou prêmios líquidos recebidos, e o seu valor será a diferença, se
positiva, entre a média da soma dos valores apurados diariamente no mês da constituição e a PPNG ou a PRNE
constituída naquele mês e no mesmo ramo, considerando todos os riscos vigentes, emitidos ou não, recebidos
ou não. Como se trata de uma mudança de critério contábil, o valor referente à constituição inicial no mon-
tante de R$ 32.150, foi contabilizado como ajustes de exercícios anteriores em prejuízos acumulados e os valo-
res, decorrentes das variações referentes ao exercício de 2007, no montante de R$ 893 no resultado do exercí-
cio. O saldo da PCP em 31 de dezembro de 2007 é de R$ 33.043. h) Imposto de renda e contribuição
social: O imposto de renda e a contribuição social foram calculados com base nas alíquotas em vigor aplicadas
sobre o resultado contábil, ajustado nos termos da legislação fiscal vigente (Nota 13). Em consonância com as
determinações da SUSEP, os créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias, prejuízos fiscais de
imposto de renda e bases negativas de contribuição social são reconhecidos contabilmente nos exercícios em
que são gerados, ajustados pela provisão para perdas quando aplicável. i) Ativos e passivos contingentes e
Obrigações legais, fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e
passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Circular SUSEP
nº 334/07 e pronunciamento NPC 22 - IBRACON. • Contingências ativas - Não são reconhecidas nas
demonstrações financeiras, exceto quanto da existência de evidência que propiciem a garantia de sua realiza-
ção, sobre as quais não cabem mais recursos. • Contingências passivas - São reconhecidas nas demonstra-
ções financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado o risco
de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. • Obrigações
legais - fiscais e previdenciárias - Referem-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas a legali-
dade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. O montante discutido é quantificado, regis-
trado e atualizado mensalmente. j) Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo
regime de competência.

a) Imposto de Renda e Contribuição Social: refere-se a crédito fiscal constituído sobre o saldo das adições
temporárias existentes em 31 de dezembro de 2007 e 2006, calculados à alíquota de 25% para o
Imposto de Renda e 9% para a Contribuição Social. b) Refere-se a crédito fiscal constituído sobre os pre-
juízos fiscais e bases negativas acumulados durante o ano 2002, calculados pela alíquota de 9% para a
contribuição social. Foi constituída provisão para redução do valor do crédito tributário em conformidade
com o art. 3º da Circular SUSEP nº 82/99.
6. Contingências fiscais - Exigível a longo prazo: Conforme exigido pela SUSEP, o quadro dos pro-
cessos em curso, de acordo com a avaliação dos advogados, é assim sumarizado:

Valor estimado
Quantidade Chances de pelos advogados

Contingências de ações ocorrência 2007 2006
a) COFINS

- sobre faturamento 1 Provável 88.978 63.180
- sobre outras receitas 1 Remota 9.146 6.404

b) CPMF 1 Provável 2.812 2.707
c) Outros 1 Provável 423 400

101.359 72.691
a) A Seguradora está discutindo judicialmente a constitucionalidade da Lei nº 9.718/98, que introduziu
mudanças no cálculo da COFINS, e obteve decisão favorável em primeira instância que afastou a obriga-
toriedade do recolhimento, sendo que atualmente o processo aguarda julgamento de apelação no TRF da
3ª Região. Em novembro de 2005, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar processos com causa
de pedir similar (RE nºs 346.084/PR, 390.840/MG, 357.950/RS e 358.273/RS), decidiu que a contribuição
somente pode ser exigida sobre receitas provenientes do faturamento, sendo inconstitucional a cobrança
sobre as demais receitas. Desta forma, baseado nesta jurisprudência do STF, classificamos como provável
a perda da ação no que se refere à exigência sobre o faturamento, e como remota a perda no que diz res-
peito às demais receitas. Os valores não recolhidos, acrescidos de atualização pela variação da taxa SELIC,
estão sendo provisionados até o trânsito em julgado da sentença. b) A Seguradora está questionando
judicialmente a incidência da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), incidente
sobre as contribuições de previdência privada complementar. Os valores não recolhidos, acrescidos de
atualização pela variação da taxa SELIC, estão sendo provisionados até o trânsito em julgado da senten-
ça. Admite-se como provável a ocorrência deste passivo, uma vez que a Seguradora obteve decisão des-
favorável em 1ª e 2ª instâncias e não há precedentes jurisprudenciais favoráveis à Seguradora.
c) Refere-se a divergências apontadas pela fiscalização no cálculo das contribuições de INSS, e que a
Companhia entende ser indevida e, portanto, impugnou o lançamento tributário na esfera administrati-
va. A probabilidade da perda na contingência é classificada como provável. d) A Companhia obteve sen-
tença em 1ª instância para o não-recolhimento do PIS referente às Emendas Constitucionais 10/96 e
17/97 dos períodos de janeiro a junho de 1996 e de julho de 1997 a fevereiro de 1998. Os valores não
recolhidos em 31 de dezembro de 2007 são de R$ 554 (R$ 532 em 2006), atualizados pela taxa SELIC. A
probabilidade de perda com esse processo foi analisada como remota pelos assessores jurídicos, motivo
pelo qual não foi constituída a provisão para perdas. e) Cíveis e trabalhistas: A Seguradora também tem
processos de sinistros em demanda judicial no montante de R$ 25.659 (R$ 17.763 em 2006), registrados
na conta de sinistros a liquidar líquidos de cosseguros e resseguros, e processos trabalhistas no montante
de R$ 131 (R$ 259 em 2006), classificados na conta de “Provisões Trabalhistas”. E Outras Contingências
no montante de R$ 310 (R$ 368 em 2006). Os valores provisionados cobrem riscos mediante a análise da
probabilidade de perda de cada ação e pela análise de histórico de perdas da Seguradora. Conforme
requerido pela SUSEP, o quadro dos processos em curso com avaliação do advogado externo é assim
sumarizado:

2007 2006
Valor Valor

estimado estimado
Chances de pelos Quantidade pelos Quantidade
ocorrência advogados de ações advogados de ações
Provável 7.054 286 1.641 83
Possível 14.882 926 15.238 1.042
Remota 3.723 146 884 68
Movimentação das contingências

Provisão para contingências
Descrição Sinistros Trabalhistas Fiscais
No início do exercício 17.763 259 72.691
Constituição/reestimativas 8.287 – 21.713
Liquidações (392) (128) –
Atualizações – – 6.955
Final do exercício 25.659 131 101.359

7. Participações Societárias

São compostas por:
2007 2006

Investimentos em controlada:
MAPFRE Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 5.686 2.982
Investimentos em outras:

Vera Cruz Consultoria Técnica e Adm. de Fundos Ltda. 20 20
5.706 3.002

8. Ativo Diferido

2007 2006
Despesas de organização, implantação
e instalação 14.176 13.082
(–) Amortização acumulada (11.160) (8.970)

3.016 4.112
A composição do “Ativo diferido” pelos valores líquidos de amortização é composta por despesas de ben-
feitorias em imóveis de terceiros no montante de R$ 125 (R$ 161 em 2006), desenvolvimento em tecno-
logia da informação no montante de R$ 2.826 (R$ 3.501 em 2006), telecomunicações no montante de
R$ 20 (R$ 68 em 2006), lojas de varejos no montante de R$ 191 em 2006 e demais projetos no montan-
te de R$ 45 (R$ 191 em 2006). Os valores são amortizados à taxa de 20% ao ano, pelo método linear, a
partir da ocasião em que os benefícios começaram a ser gerados.

Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e societárias, submetemos à apreciação as demonstrações
financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro 2007 e 2006, acompanhadas dos
respectivos pareceres Atuarial, dos Auditores Independentes e do Comitê de Auditoria.
O exercício findo em 31 de dezembro de 2007 registrou R$ 835,4 milhões de prêmios retidos no
segmento de vida, o que representou crescimento de 5,7% em relação ao exercício de 2006. As rendas
de contribuições totalizaram R$ 55,8 milhões, 5,2 milhões abaixo às do exercício de 2006.
As provisões técnicas de seguros e previdência complementar tiveram incrementos de 33,8% em relação
ao exercício de 2006 e encerraram o exercício com o saldo de R$ 965,2 milhões. Os ativos totais somaram
R$ 1,5 bilhão (crescimento de 35,3% sobre os registrados no exercício de 2006).
A Seguradora apresentou lucro, antes dos impostos e participações, no montante de R$ 38,9 milhões
(R$ 23,7 milhões, em 2006) e lucro líquido de R$ 31,6 milhões (R$ 19,5 milhões, em 2006), superiores em

64,1% e 62,4%, respectivamente, aos do igual período do ano anterior.
Os Fundos MAPFRE Corporate Renda Fixa e MAPFRE Corporate Multi Mercado (PGBL e VGBL) encontram-
se entre os mais rentáveis em suas respectivas categorias, conforme dados divulgados diariamente pelo
jornal “A Gazeta Mercantil”.
Justificando a confiança que o Sistema MAPFRE deposita no país, a Seguradora, no exercício findo em 31 de
dezembro de 2007, recebeu aportes de capital do valor de R$ 130 milhões, que foram destinados ao
fortalecimento da estrutura patrimonial e ao financiamento do crescimento previsto para os próximos exercícios.
A administração decidiu distribuir no exercício de 2007, parte do lucro do exercício a Título de “Juros
Sobre Capital Próprio”, no montante de R$ 16.871 mil, sendo o restante do lucro destinado à absorção
de prejuízos acumulados e a ajustes de exercícios anteriores decorrentes do registro da Provisão
Complementar de Prêmios.

A Administração prevê, para o exercício de 2008, manter o crescimento dos prêmios, das contribuições e
dos seus resultados, considerando a criação de novos produtos e linhas de negócio e a qualificação dos
processos operacionais e tecnológicos.
Em atenção ao disposto na Circular SUSEP 334/07, de 02 de janeiro de 2007, a MAPFRE VERA CRUZ Vida
e Previdência S.A., com base nos dados obtidos em modelos estatísticos, atuariais e financeiros, declara
ter capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os títulos classificados na rubrica
“Títulos mantidos até o vencimento”, detalhada em nota explicativa específica.
Agradecemos nossos acionistas, corretores, parceiros e segurados pela confiança depositada. Aos nossos
profissionais, o reconhecimento pela dedicação e qualidade dos trabalhos prestados.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2008.

A Administração

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2007 e 2006

BALANÇOS PATRIMONIAIS
(Em milhares de reais, exceto o

lucro líquido por ação)

(Em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

Em 31 de dezembro de 2007 e 2006

4. Aplicações Financeiras 2007 2006

1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de Custo mais Valor Valor
Títulos dias dias dias 360 dias rendimentos contábil contábil
I. Títulos para negociação 474.447 – 87.798 249.711 811.956 811.956 433.316
Certificado depósito bancário – – 5.444 31.230 36.674 36.674 33.237
Fundos exclusivos
Fundos no exterior 9.328 – – – 9.328 9.328 –
Certificado depósito bancário – – 14.511 14.489 29.000 29.000 26.701
Debêntures – – – 2.663 2.663 2.663 –
Notas do tesouro nacional – – – – – – 96.410
Termo tesouro – – 18.274 – 18.274 18.274 –
Opções – – 82 151 233 233 104
Quotas e fundos PGBL 432.414 – – – 432.414 432.414 238.428
Certificado financeiro do tesouro – – – – – – 28.695
Swap – – (6.809) – (6.809) (6.809) 2.875
Over 28.144 – – – 28.144 28.144 –
Títulos da dívida agrária 169 – 41.496 179.252 220.917 220.917 –
Contas a pagar (12) – – – (12) (12) –
Compensação de variação salarial – – 14.800 21.926 36.726 36.726 –
Fundos de investimentos - Abertos/Outros 4.404 – – – 4.404 4.404 6.866
III. Títulos mantidos até o vencimento – – 473 361.043 361.516 352.789 351.733
Certificado depósito bancário – – – 4.710 4.710 – –
Letras financeiras do tesouro – – 331 – 331 331 294
Debêntures – – – 4.017 4.017 – –
Notas do tesouro nacional – – – 31.113 31.113 31.113 30.311
Fundos exclusivos
Debêntures – – – – – – 3.629
Letras financeiras do tesouro – – – – – – 22.033
Notas do tesouro nacional – – – 134.009 134.009 134.009 259.838
Notas do tesouro nacional – – – 187.194 187.194 187.194 –
Swap – – 142 – 142 142 68
Over – – – – – – 21.850
Títulos da dívida agrária – – – – – – 247
Compensação da variação salarial – – – – – – 3.035
Total Geral 474.447 – 88.271 610.754 1.173.473 1.164.746 774.621

5. Créditos Tributários Previdenciários
5 a) Composição dos Créditos Tributários

2007 2006
Realizável a Curto Prazo
Imposto de renda - antecipações 14.950 7.808
Contribuição social - antecipações 5.349 2.641
ISS a compensar 217 77
Outros 233 103
Total 20.749 10.629

Realizável a Longo Prazo 2007 2006
Imposto de renda - adições temporárias (a) 30.747 19.588
Contribuição social - adições temporárias (a) 9.971 5.954
Contribuição social - base negativa (b) – 150
Outras (57) (57)
Subtotal 40.661 25.635
Provisão para perdas – (150)
Total 40.661 25.485
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Administradores e Acionistas da

MAPFRE VERA CRUZ Vida e Previdência S.A.

São Paulo - SP

1. Examinamos os balanços patrimoniais da MAPFRE VERA CRUZ Vida e Previdência S.A., levantados em

31 de dezembro de 2007 e 2006, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do

patrimônio líquido e das origens e aplicações de recursos correspondentes aos exercícios findos naquelas

datas, elaborados sob a responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar

uma opinião sobre essas demonstrações financeiras.

2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil e

compreenderam: a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de

transações e o sistema contábil e de controles internos da Seguradora; b) a constatação, com base em

testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados;

e c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas pela administração

da Seguradora, bem como da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

3. A Seguradora registra as suas operações e elabora as suas demonstrações financeiras com observância

das diretrizes contábeis estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados e pela

Superintendência de Seguros Privados, que passaram a requerer a constituição da Provisão Complementar

de Prêmios - PCP, conforme divulgado na Nota 3g. Como pode ser aferido de sua fórmula de cálculo, a

PCP não é constituída com base nos riscos vigentes na data de sua constituição ou na data do

encerramento das demonstrações contábeis e, portanto, não representa um desembolso futuro nem uma

obrigação efetiva da Seguradora, decorrentes de contratos de seguros em vigor. Como conseqüência do

registro da PCP o patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2007 e o resultado do exercício findo naquela

data estão sub-avaliados em R$33.043 (R$20.271 mil líquido dos efeitos tributários) e R$893 mil (R$548

mil líquido dos efeitos tributários), respectivamente.

4. Em nossa opinião, exceto quanto aos efeitos da contabilização da Provisão Complementar de Prêmios

mencionados no parágrafo 3, as demonstrações financeiras acima referidas representam adequadamente,

em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MAPFRE VERA CRUZ Vida e

Previdência S.A. em 31 de dezembro de 2007 e 2006, o resultado de suas operações, as mutações de seu

patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos referentes aos exercícios findos naquelas

datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2008.

Auditores Independentes S.S. Eduardo Wellichen

CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1SP184050/O-6

Ilmos. Srs.

Administradores e Acionistas da

MAPFRE VERA CRUZ Vida e Previdência S.A.

Examinamos todas as Provisões Técnicas registradas no balanço patrimonial da MAPFRE VERA CRUZ Vida

e Previdência S.A., levantado em 31 de dezembro de 2007 e 2006, com o objetivo específico de expressar

uma opinião sobre as referidas Provisões Técnicas, em atendimento a Resolução CNSP nº 135, de 11 de

outubro de 2005 e a Circular SUSEP nº 272, de 22 de outubro de 2004.

Os exames realizados foram conduzidos em conformidade com técnicas e metodologias atuariais e

estatísticas conhecidas e aplicáveis no Brasil e compreenderam: (i) a obtenção e avaliação da base técnica

histórica da Seguradora; (ii) a análise das Provisões Técnicas: Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR),

Sinistros a Liquidar, Prêmios Não Ganhos, Riscos Vigentes e Não Emitidos, Riscos Não Expirados, Riscos

vigentes e Não Recebidos, Insuficiência de Prêmios, Matemática de Benefícios a Conceder, Matemática de

Benefícios Concedidos, Insuficiência de Contribuições, Benefícios a Regularizar, Oscilação de Riscos,

Excedentes Técnicos, Excedentes Financeiros, Oscilação Financeira, Despesas Administrativas e

Complementar de Prêmios.

Considerando a comprovação de suficiência na Provisão de Prêmios Não Ganhos, não houve necessidade

da constituição da Provisão de Insuficiência de Prêmios em dezembro de 2007. Verificamos, também, por

meio de nossos exames, que a Provisão de Insuficiência de Contribuições registrada em 31 de dezembro

de 2007 é suficiente para fazer frente aos eventuais desvios dos compromissos futuros.

Em nossa opinião, as Provisões Técnicas acima referidas representam adequadamente, em todos os

aspectos relevantes, todas as obrigações definidas na legislação vigente e estão refletidas nas

Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2007 e 2006, com valores consistentes e com desvios

padrão suficientemente assertivos.

São Paulo, 14 de fevereiro de 2008

Bento Aparício Zanzini Duarte Marinho Vieira
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

(Em milhares de reais)Em 31 de dezembro de 2007 e 2006

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA

PARECER ATUARIAL

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

9. Transações com Partes Relacionadas

MAPFRE MAPFRE
Vera Cruz MAPFRE Seguradora

MAPFRE Consultoria Técnica Nossa Caixa de
Vera Cruz e Administrativa Vida e Garantias
Seguradora de Fundos Previdência e Crédito

S.A. Ltda. S.A. S.A.
Ativos e (passivos) 2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006
Débitos diversos a pagar - outros (2.984) (1.516) – – – – 13 –

Créditos diversos a receber - outros 736 50 – 15 37 – –

Receitas e (despesas)

Receita de aluguel 267 258 (398) – – – – –

Receitas diversas – – – 15 35 – – –

Ressarcimento de despesas administrativas (10.668) (6.134) – – – – – –

A Companhia utiliza estrutura administrativa-operacional comum com outras empresas do Grupo MAPFRE no Brasil. As despesas incorridas com essa estrutura são rateadas com base no esforço empregado por área

de cada empresa. As transações com empresas relacionadas foram realizadas em condições normais de mercado em relação a preços, prazos e taxas contratadas.

10. Detalhamento por Ramo das Provisões Técnicas e Despesas de Comercialização Diferida por Ramo - Seguros e Resseguros:

a) Vida
Provisão

Provisão de sinistros Despesas de Provisão
de prêmios Sinistros ocorridos mas comercialização complementar
não ganhos a liquidar não avisados diferidas de prêmios

2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006
Prestamistas 132.248 152.714 17.771 8.456 28.409 11.764 104.904 116.584 15.951 –

Acidentes pessoais coletivo 1.327 1.546 2.565 2.868 2.679 3.406 2.674 1.159 1.371 –

Acidentes pessoais individual 69 62 155 34 50 6 22 17 4 –

Vida em grupo 2.763 2.095 60.630 48.182 56.940 49.198 14.467 17.328 15.697 –

Vida individual – – 5 – 16 12 136 242 – –

Outros – – 157 129 15 6 – – 21 –

Total 136.407 156.417 81.282 59.669 88.109 64.392 122.203 135.330 33.043 –

b) Vida Individual, Vida com Cobertura de Sobrevivência/VGBL do Ativo Circulante e Exigível a Longo Prazo
Provisão Provisão

matemática de matemática de
benefícios benefícios
a conceder concedidos Outras Total

2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006
Saldo no início do exercício 25.742 11.057 812 397 26 26.951 11.083

Adições por:
Contribuições arrecadadas 22.689 11.067 – – – – 22.689 11.067

Portabilidades aceitas 15.316 – – – – – 15.316 –

Constituição – – 66 812 192 384 258 1.196

Atualização monetária 4.115 2.144 – – – – 4.115 2.144

Baixas por:
Resgates ou benefícios pagos (5.867) (540) (55) – – – (5.922) (540)

Portabilidades cedidas (369) – – – – – (369) –

Outras (181) 2.014 10 – – (13) (171) 2.001

Saldo no final do exercício 61.445 25.742 833 812 589 397 62.867 26.951

11. Movimentações das Provisões Técnicas de Previdência do Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo

Provisão Provisão
matemática de matemática de
benefícios benefícios
a conceder concedidos Outras Total

2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006
Saldo do início do exercício 330.663 220.101 55.379 51.750 28.037 27.402 414.079 299.253

Adições por:
Contribuições arrecadadas 55.804 61.065 55.804 61.065

Portabilidades aceitas 101.759 55.609 101.759 55.609

Constituição 4.148 5.844 2.541 2.361 6.689 8.205

Atualização monetária 42.184 31.637 4.303 3.653 2.667 7.025 49.154 42.315

Baixas por:
Resgates ou benefícios pagos (36.701) (28.281) (5.166) (5.868) (41.867) (34.149)

Portabilidades cedidas (9.946) (6.763) (9.946) (6.763)

Outras (2.610) (2.705) (1.776) (7.742) (8.751) (12.128) (11.456)

Saldo no final do exercício 481.153 330.663 56.888 55.379 25.503 28.037 563.544 414.079

14. Imposto de Renda e Contribuição Social

Imposto Contribuição
de renda social

2007 2006 2007 2006
Resultado antes dos impostos
e participações 39.903 23.703 39.903 23.703

Juros sobre o capital próprio (16.871) – (16.871) –
Participações sobre o resultado (1.571) (1.533) (1.571) (1.533)

Resultado ajustado 20.461 22.170 20.461 22.170
Adições (exclusões) temporárias:

Provisão para devedores duvidosos 13.669 1.296 13.669 1.296
Provisões trabalhistas (127) 121 (127) 121
Provisão para tributos - ações judiciais 28.669 25.188 28.669 25.188
Provisão para participação sobre o resultado 336 823 336 823
Provisão sobre lucros atribuídos 2.293 988 2.293 988
Provisão de dissídio sobre férias (54) 18 (54) 18

Adições (exclusões) permanentes:
Ajuste de equivalência patrimonial (2.704) (857) (2.704) (857)
Outras 471 293 471 293

Lucro fiscal do exercício 62.864 50.190 62.864 50.190
Imposto de renda e contribuição social (15.692) (12.523) (5.657) (4.517)
Compensação com prejuízos fiscais e bases

negativas de contribuição social – 2.948 150 1.434
Total de impostos do exercício (a) (15.692) (9.575) (5.507) (3.083)
Tributos sobre adições temporárias 11.159 7.146 4.017 2.573
Tributos sobre prejuízo fiscal e base negativa

Incentivos fiscais:
PAT - Programa de Alimentação do Trabalhador 21 18 – –
Incentivo à Cultura 367 197 – –
Fundos dos direitos da criança e do adolescente 20 49 – –

Total dos impostos (4.125) (2.165) (1.490) (510)
a) O imposto de renda foi calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% do lucro tributável que
excede a parcela de R$ 240 mil. A contribuição social foi calculada sobre o lucro ajustado na forma da
legislação vigente, mediante alíquota de 9%.

15. Detalhamento do Patrimônio Líquido Ajustado - PLA e Margem de Solvência

2007 2006
Patrimônio líquido 378.514 253.385
(–) Participações societárias em empresas financeiras 5.686 2.982
(–) Participações societárias em empresas não financeiras (50%) 10 10
(–) Despesas antecipadas 504 44
(–) Marcas e patentes 180 167
(–) Ativo diferido 3.016 4.112
Patrimônio líquido ajustado 369.118 246.070
(–) Patrimônio mínimo necessário - por prêmio 163.561 156.417
(–) Patrimônio mínimo necessário - por sinistro 104.664 80.862
(=) Margem de solvência (a) 205.557 89.653
a) Para apuração da margem de solvência, considera-se o valor entre o patrimônio líquido ajustado menos
o patrimônio mínimo necessário entre 0,20 vezes do total dos prêmios retidos dos últimos 12 meses ou
0,33 vezes a média anual do total de sinistros retidos dos últimos 36 meses, dos dois o maior.

16. Instrumentos Financeiros Derivativos

Em 31 de dezembro de 2007 a Companhia possuía contratos de opções de futuros DI, cujos valores refe-
renciais totalizavam R$ 1.246 (R$ 1.940 em 2006) e contratos de “Swap” CDI x Dólar, Dólar x CDI, IGPM
x CDI, CDI x TR, TR x CDI e CDI x IPCA, cujos valores referenciais totalizavam R$ 247.950 (R$ 218.098 em
2006). O diferencial a receber dos contratos de “Swap” em 31 de dezembro de 2007 era de R$ 8.133
(R$ 3.823 em 2006) e os prêmios a receber de opções de futuros no montante de R$ 2.345 (R$ 126 em
2006). Os diferenciais a pagar ou a receber dos contratos de futuros são liquidados diariamente. O Sistema
MAPFRE atua no mercado de derivativos para realizações de operações ativas e para proteção (hedge),
visando sempre à redução da exposição a riscos de mercado, de moeda e de taxas de juros. O uso de deri-
vativos freqüentemente é associado a operações com títulos públicos, privados e ações (valores mobiliá-
rios). O monitoramento dos riscos das operações realizadas no mercado de derivativos é feito de forma
ativa e constante, com políticas rígidas de controle, estratégias previamente estabelecidas e aprovadas de
acordo com as políticas de investimento adotadas pelo Sistema MAPFRE no Brasil. Os limites são sempre
pré-determinados, ou seja, todas as operações são submetidas a uma rigorosa análise de “Stress Testing”
e confrontadas com a política de controle de risco adotada de “Stop Loss”, sendo que após o início das
posições passamos a utilizar a política de “Value At Risk” e “Stress Testing” para o monitoramento das
posições. Os critérios de precificação dos instrumentos financeiros derivativos (Market to Market) são defi-
nidos pelo administrador das carteiras e custodiantes, BEM DTVM (100% Grupo Bradesco) e Banco
Bradesco S.A. respectivamente, que utilizam as curvas e taxas da ANDIMA E BM&F para cálculos e precifi-
cação por meio das metodologias convencionais e comumente aceitas pelo mercado e de acordo com o
código de auto-regulação da ANBID. A área de risco MAPFRE DTVM confronta diariamente os resultados
obtidos pelo administrador a fim de consolidar os resultados obtidos. As operações dos instrumentos
financeiros derivativos são custodiadas, registradas e negociadas na BM&F - Bolsa de Mercadorias e
Futuros de São Paulo, na CETIP - Câmara de Custódia e Liquidação e na CBLC - Central Brasileira de
Liquidação e Custódia, instituições de “clearing” de alta confiabilidade e renome no mercado brasileiro.

17. Planos de Previdência Complementar

A Seguradora proporciona e administra um plano de previdência complementar aos seus colaboradores,
cujos benefícios compreendem pensão e complemento de aposentadoria. O regime do plano é de contri-
buição definida, sendo que as contribuições efetuadas durante o exercício totalizaram R$ 470 (R$ 679 em
2006).

18. Outras Informações

a) Outros débitos operacionais no passivo circulante, no valor de R$ 62.703 (R$ 64.626 em 2006), refere-
se basicamente a comissões e juros sobre prêmios emitidos. b) A Seguradora constitui provisão relativa a
riscos vigentes e não emitidos, cujo valor foi determinado com base em cálculos atuariais que levaram em
conta a experiência histórica e metodologia prevista em Nota Técnica Atuarial no montante de
R$ 6.640 (R$ 5.020 em 2006) para prêmios, de R$ 2.277 (R$ 2.347 em 2006) para comissões, de R$ 3.112
(R$ 1.882 em 2006) provisões técnicas e R$ 1.423 (R$ 995 em 2006) para despesas de comercialização
diferida. c) Conforme permite o artigo 14º da Resolução nº 118/04, de 22 de dezembro de 2004 da SUSEP,
o comitê de auditoria foi criado na líder do GRUPO, MAPFRE VERA CRUZ Seguradora S.A., cujo resumo do
relatório do comitê de auditoria está sendo publicado em conjunto com as demonstrações financeiras da
MAPFRE VERA CRUZ Seguradora S.A., que também abrange as operações da MAPFRE VERA CRUZ Vida e
Previdência S.A. d) Lei nº 11.638/07: Em 28 de dezembro de 2007, foi aprovada a Lei n° 11.638 que alte-
rou dispositivos da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976 destacando-se diversas alterações na prepa-
ração e divulgação das demonstrações financeiras para os exercícios encerrados a partir de 1º de janeiro
de 2008. A Administração está avaliando os possíveis impactos dessa nova lei para, posteriormente, men-
surar os efeitos de mudanças de práticas contábeis que a Seguradora ainda não tenha adotado. É espera-
do também que as alterações providas pela nova lei sejam objeto de regulamentação por parte da SUSEP
e CNSP, no decorrer de 2008, considerando a abrangência de cada órgão regulador. A Administração esti-
ma, em sua avaliação inicial, que as alterações acima não ocasionarão efeitos relevantes nas demonstra-
ções financeiras da Seguradora, todavia, no momento, não é praticável determinar com segurança os efei-
tos resultantes da adoção plena da nova lei. e) Resolução CNSP nº 158 e 178: O Patrimônio Líquido
Ajustado - PLA da Seguradora na data de base de 31 de dezembro de 2007, apresentou ser superior ao
valor exigido pela nova regra de capital mínimo requerido, instituída pela Resolução CNSP nº 178/2007,
necessário ao segmento de mercado (regiões de atuações e classes de negócios) operacionalizado pela
Seguradora no exercício de 2007. Em relação ao modelo interno estabelecido pela Resolução CNSP nº
158/2006 a Seguradora desenvolveu e está implementando a metodologia no decorrer do exercício de
2008, alinhando às novas tendências e tecnologias do mercado segurador mundial.

19. Eventos Subseqüentes

a) Medida Provisória nº 413: Em três de janeiro de 2008 foi editada a Medida Provisória (MP) nº 413,
que promoveu a alteração da alíquota de Contribuição Social sobre Lucro Líquido - CSLL de 9% para 15%
aplicável às pessoas jurídicas de seguros privados, de capitalização e instituições financeiras. Considerando
os efeitos jurídicos da MP, esse aumento de alíquota entrará em vigor a partir de maio de 2008, contudo,
as alterações introduzidas só se tornarão efetivas após aprovação pelo Poder Legislativo. A aprovação da
MP resultará em aumento nas despesas de Contribuição Social sobre os lucros líquidos gerados a partir de
1º de maio de 2008, bem como aumento dos créditos tributários ativados, proporcional a elevação da
alíquota.

12. Patrimônio Líquido

a) Capital social: O capital social totalmente subscrito e integralizado, já homologado pela SUSEP, de

R$ 373.537 (R$ 109.822 em 2006) está representado por 41.325 (28.593 em 2006) ações ordinárias, sem

valor nominal. Foram aprovados e deliberados por Assembléias Gerais Extraordinárias, os aumentos de

capitais que somam o montante de R$ 263.716 (R$ 113.301 em 2006), com emissão de 30.752 ações

ordinárias, sem valor nominal. As deliberações aprovadas em Assembléia encontram-se em fase de homo-

logação na SUSEP. b) Dividendos: É assegurado aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro

líquido do exercício anual, conforme estabelecido no Estatuto Social. Não foram provisionados dividendos

por inexistir intenção de distribuição. c) Juros sobre o capital próprio: Conforme Reunião do Conselho

de Administração de 31 de dezembro de 2007, foi aprovada a distribuição de juros sobre o capital próprio,

com base nos resultados apurados no período de janeiro a dezembro de 2007, no valor de R$ 16.870.

d) Ajustes de exercícios anteriores: Devido a mudança de prática contábil introduzida pela Resolução

CNSP nº 162 de 26 de dezembro de 2006 alterada pela Resolução CNSP nº 181 de 17 de dezembro de

2007, que passou a exigir o cálculo e registro contábil da Provisão Complementar de Prêmios –

PCP de exercícios anteriores, a companhia registrou os valores devidos em Patrimônio Líquido, líquido dos

efeitos de impostos no montante de R$ 19.724.

13. Detalhamento de Contas da Demonstração de Resultado

a) Ramos de atuação

Percentual

Prêmios Despesas

ganhos Sinistralidade comerciais

2007 2006 2007 2006 2007 2006

Prestamista 401.605 289.788 28,9 24,3 55,8 63,8

Acidentes Pessoais Coletivos 37.493 38.487 12,0 21,5 23,5 21,3

Vida em Grupo 398.444 398.921 63,7 65,0 23,7 22,6

Total 837.542 727.196 44,6 46,5 39,1 39,0

b) Despesas de Comercialização

Comissões de corretagem 314.398 313.624

Recuperação de comissão (4.619) (5.255)

Comissões de agenciamento 3.629 1.192

Amortização da compra da carteira vida 2.266 2.266

Outras despesas de comercialização 1.658 1.003

Variação das despesas de comercialização diferidas 10.422 (29.192)

327.754 283.639

c) Outras receitas operacionais - seguros

Recuperação de despesas 43 59

Receitas com participação em lucros 1.651 2.155

Rescisão de contrato comercial – 2.000

Outras receitas com operações de seguros 155 151

1.849 4.365

d) Outras despesas operacionais - seguros 2007 2006

Despesas com apólices 3.232 5.781

Despesas com encargos sociais 737 1.456

Despesas com pró-labore 51.236 43.242

Lucros atribuídos 6.066 3.994

Provisão para riscos de créditos 13.794 1.296

Outras 3.827 3.176

78.892 58.945

e) Despesas Administrativas

Despesas com pessoal próprio 22.534 20.335

Despesas com serviços de terceiros 6.261 7.472

Despesas com localização e funcionamento 4.789 4.400

Despesas com depreciação e amortizações 2.760 3.357

Despesas com publicidade e propaganda institucional 237 229

Despesas com publicações 159 163

Despesas com donativos e contribuições 465 612

Despesas administrativas diversas (347) 529

Despesas compartilhadas (rateio de despesas administrativas) 10.668 6.134

47.527 43.231

f) Despesas com tributos

COFINS 22.894 18.965

PIS 3.717 3.082

Impostos Federais 29 23

Impostos Estaduais 3 2

Impostos Municipais 206 88

Taxa de fiscalização 640 638

Outras 218 134

27.707 22.932

g) Receitas financeiras

Receita com títulos de renda fixa privados 105.639 84.012

Receita com títulos de renda fixa públicos 5.804 4.523

Receita com operações de seguros (148) 87

Receita com depósitos e fundos retidos 6 –

Outras receitas financeiras 4.010 1.953

115.311 90.575

h) Despesas financeiras

Despesas com operações de seguros - demais 2.544 2.912

Despesas com operações de seguros - VI/VGBL 4.115 2.144

Despesas com provisões técnicas de previdência 49.154 42.314

Despesas com CPMF 1.819 1.799

Despesas com atualizações monetárias - SELIC 6.957 5.926

64.589 55.095


